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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

(Combate à Corrupção)
PA nº: 1.25.000.003933/2019-42
Voto nº: 951/2021
Interessado: Ministério Público Federal
Relator(a): Dra. Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini 
 

ACORDO DE LENIÊNCIA. SAMSUNG HEAVY
INDUSTRIES CO. LTD. OPERAÇÃO LAVA-JATO.
ESCOPO: ATIVIDADE DE PREPOSTOS - CORRUPÇÃO
E LAVAGEM DE DINHEIRO. ADMISSÃO QUANTO À
VERACIDADE DOS FATOS. EXISTÊNCIA DE ACORDO
COM A CGU E A AGU. MULTA E ANTECIPAÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS. EFEITOS DE PERSECUÇÃO
CÍVEL: LEI Nº 12.846/2013 E LEI Nº 8.429/1992. TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL: CPC, ART. 784, XII, C.C.
§ 6º, ART. 5º DA LEI Nº 7.347/1985. HOMOLOGAÇÃO
PELA 5ª CCR.

 

1. DO ACORDO DE LENIÊNCIA

1.1 Trata-se de pedido de homologação de Acordo de Leniência firmado entre
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio dos Procuradores da República atuantes na
Força-Tarefa Lava Jato na Procuradoria da República no Paraná, e a empresa SAMSUNG
HEAVY INDUSTRIES CO. LTD.

1.2 O Acordo de Leniência está reproduzido às fls. 203-218 e contém cláusulas
semelhantes a outros acordos já homologados por esta 5ª CCR.

2. DOS COMPROMISSÁRIOS

2.1 É compromissária do acordo a empresa SAMSUNG HEAVY INDUSTRIES
CO. LTD., denominada Colaboradora, representada por Erica Sellin Sarubbi e Soo-Mi Rhee.

2.2 A possibilidade, critérios e prazo para adesões ao acordo estão previstos nos
parágrafos 3º e 4º da Cláusula 5ª.

3. DO INTERESSE PÚBLICO

3.1 Na Cláusula 2ª, constam os motivos pelos quais o interesse público é
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atendido no ajuste:

Cláusula 2ª. O interesse público é atendido com o presente ACORDO ,
tendo em vista a necessidade de (i) conferir efetividade à persecução
criminal e cível de outras pessoas físicas e jurídicas suspeitas e ampliar e
aprofundar as investigações em torno de crimes contra a
Administração, contra o Sistema Financeiro Nacional, crimes de lavagem de
dinheiro e crimes contra a Ordem Econômica e Tributária, entre outros,
inclusive no que diz respeito à repercussão desses ilícitos penais na esfera
cível, administrativa e disciplinar; (ii) preservar a própria existência da
empresa e a continuidade de suas atividades, o que, apesar dos ilícitos
confessados, encontra justificativa em obter os valores necessários à
reparação dos ilícitos perpetrados e em evitar os efeitos colaterais
negativos na economia e nos empregos por ela gerados, direta ou
indiretamente, como forma de preservação de sua função social; e (iii)
assegurar a adequação e efetividade das práticas de integridade da
empresa, prevenindo a ocorrência de ilícitos e privilegiando em grau
máximo a ética e transparência na condução de seus negócios.

4. DO ESCOPO DO ACORDO

4.1 Na Cláusula 3ª consta o objeto do Acordo de Leniência ora em análise, qual
seja:

Cláusula 3ª. São Objeto deste ACORDO como atividades de prepostos,
empregados, administradores, desligados ou não, sócios e acionistas de
qualquer das empresas do grupo econômico integrado
por COLABORADORA (doravante designados
simplesmente PREPOSTOS), que já está sendo investigadas em diversos
procedimentos no âmbito da "Operação Lava Jato", bem como em outras
investigações que venham a ser instauradas em decorrência dos fatos
apontados em anexos deste ACORDO, que pode caracterizar atos de
improbidade administrativa e/ou infrações contra o sistema financeiro
nacional, contra a ordem econômica, tributária, concorrenciais, de
corrupção, peculato, lavagem de dinheiro oriundo de crimes contra a
Administração Pública e formação de organização criminosa, dentre outros.

4.2 Destaca-se que as condutas apontadas como ilícitas e os
respectivos documentos, depoimentos, provas indícios e indícios estão registrados em anexos
ao acordo, conforme o §4º da Cláusula supramencionada.

5. DA CONFISSÃO DOS FATOS

5.1 A compromissária admitiu expressamente a veracidade dos fatos com as
consequências legais decorrentes, segundo a Cláusula 8ª.

6. DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELAS COLABORADORAS

6.1 Na Cláusula 6ª foram estabelecidas as obrigações da colaboradora, das quais se
destaca o dever de apresentar ao Ministério Público Federal:

a) (...) descrição detalhada dos fatos mencionados na Cláusula
3ª acima, identificando, em particular, os participantes das infrações e
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ilícitos de que a COLABORADORA tenha participado ou tenha
conhecimento (sócios inclusivos, diretores e funcionários de outas empresas
que estiverem envolvidos), descrevendo os papéis dos agentes envolvidos e
detalhando o seu envolvimento e dos PREPOSTOS, sendo que tal descrição
já foi apresentada, na forma de anexos a este ACORDO, em relação às
condutas de conhecimento da COLABORADORA até o momento da
assinatura deste ACORDO, sem prejuízo de eventuais esclarecimentos
e/ou informações adicionais que devam ser apresentados;

b) (...) documentos, informações e outros materiais relevantes com relação
aos quais a COLABORADORA e/ou PREPOSTOS detenham a posse,
custódia ou controle, que constatem os fatos narrados nos anexos a
este ACORDO, (...);

c) (...) documentos, informações e outros materiais relevantes de que
a COLABORADORA e/ ou PREPOSTOS venham a ter conhecimento após
a celebração deste ACORDO e que tenham conexão com os fatos narrados
nos anexos a este ACORDO;

d) (...) quaisquer outras informações, documentos ou materiais relevantes
relacionados aos fatos narrados nos anexos a este ACORDO com relação
aos quais a COLABORADORA e/ou PREPOSTOS detenham a posse,
custódia ou controle, sempre que solicitado pelo MPF;

6.2 Nas alíneas "e" a "n" da mesma Cláusula, constam os demais compromissos da
Colaboradora: (i) cessar completamente seu envolvimento nos fatos narrados; (ii) cooperar
plenamente com o MPF ou com outras autoridades nacionais que aderirem ao Acordo;
(iii) comparecer, às suas expensas, a qualquer ato, procedimento ou processo judicial ou
extrajudicial sempre que a COLABORADORA e/ou PREPOSTOS forem intimados;
(iv) comunicar ao MPF toda e qualquer alteração dos dados cadastrais; (v) portar-se com
honestidade, lealdade e boa-fé; (vi) abster-se de condicionar depoimentos de
seus PREPOSTOS a qualquer comunicação prévia destes à COLABORADORA; (vii) adotar
e implantar como demais ações, medidas, iniciativas especiais descritas na Cláusula 9ª do
Termo de Acordo celebrado com a CGU e AGU, qual seja, "CLÁUSULA NONA: DO
APERFEIÇOAMENTO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE POR PARTE DA
RESPONSÁVEL COLABORADORA"; (viii) apresentar pedido público de desculpas à
sociedade; (ix) pagamento de valores a título de multa e de reparação de danos.

7. DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL

7.1 As obrigações assumidas pelo Ministério Público Federal, descritas na
Cláusula 7ª, estão em conformidade com a legislação aplicável, alinhadas à defesa dos bens
públicos, à tutela coletiva e se demonstram suficientes para garantir os benefícios do acordo
ao Colaboradora e aos seus Aderentes. 

8. DO RESSARCIMENTO E MULTA

8.1 Quanto ao ressarcimento devido e previsto neste Acordo de Leniência, na
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Cláusula 6ª, foram listados os montante relativos à reparação de danos e o valor da multa:

m) pagar em nome do grupo econômico da COLABORADORA, e
dos PREPOSTOS beneficiados por este acordo, em decorrência das
infrações e ilícitos narrados nos anexos a este ACORDO, o valor de
R$ 105.885.227,39, arbitrados a título de multa prevista no art. 12 da Lei
de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), valor este a ser
revertido para a União Federal; 

n) pagar em nome do grupo econômico da COLABORADORA, e
dos PREPOSTOS beneficiados por este acordo, em decorrência das
infrações e ilícitos narrados nos anexos a este Acordo, o
valor de R$ 705.901.516,10, arbitrados a título de reparação de danos, valor
este a ser revertido para a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras; 

Parágrafo 1º. A COLABORADORA pagará os valores previstos nas alíneas
"m" e "n" no prazo de 30 dias contados da homologação
deste ACORDO pela 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo
os valores considerados pagos na data da transferência realizada
pela Empresa nos termos do Acordo de Leniência celebrado com a AGU e a
CGU.

9. DOS EFEITOS DO ACORDO

9.1 O presente acordo tem efeitos de não persecução cível, nos termos da Lei nº
12.846/2013 e da Lei  nº 8.429/1992.

10. DO VOTO

10.1 Seguindo os parâmetros delineados pela Orientação n° 7 desta 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão, passo ao voto.

10.2 A leitura do acordo de leniência revela de maneira indiscutível que:

10.2.1 os dados trazidos esclarecem os fatos objeto das investigações conduzidas pelo
Ministério Público Federal no âmbito da Operação Lava-Jato;

10.2.2 restou clara a demonstração do interesse público, uma vez que a
colaboradora apresentou elementos úteis às investigações dirigidas pelo Ministério Público
Federal, exibindo fatos novos, relevantes, acompanhados de elementos que permitirão a
produção de provas nas esferas de responsabilização criminal, civil, administrativa e eleitoral,
denotando, assim, utilidade, oportunidade e efetividade do acordo;

10.2.3 confirmou-se a relevância das informações e provas, de modo que tais
elementos contribuirão decisivamente para o desmantelamento de um esquema criminoso;

10.2.4 não há qualquer compromisso do MPF em reconhecer quitação integral por
danos e prejuízos após o pagamento dos valores estipulados;

10.2.5 há o compromisso da COLABORADORA em adaptar seu Programa de
Integridade  à realidade e à legislação brasileiras, caso venha a reestabelecer relações
comerciais no Brasil mediante a celebração de contratos públicos, firmado no Acordo de
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Leniência com a CGU e a AGU.

10.2.6 os compromissos assumidos pelo Ministério Público Federal estão dentro dos
limites de suas atribuições e são proporcionais aos compromissos assumidos pela
colaboradora;

10.2.7 as questões relativas ao sigilo; à renúncia ao exercício da garantia
contra autoincriminação e do direito ao silêncio, à eventual alienação de ativos e às hipóteses
de rescisão foram reguladas e são objeto de cláusulas específicas (Cláusulas 13 a 16).

11. DA CONCLUSÃO

11.1 O presente Acordo atende aos parâmetros adotados por esta Câmara
Anticorrupção. Declaro-o suficiente e necessário ao seu escopo. Logo, voto pela sua
homologação para os fins legais do art. 784, inc. XII, do CPC combinado com o § 6º, art.
5º, da Lei nº 7.347/85.

 

Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini 
Subprocuradora-Geral da República

Membro da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão

Página 5 de 5

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
M
A
R
I
A
 
I
R
A
N
E
I
D
E
 
O
L
I
N
D
A
 
S
A
N
T
O
R
O
 
F
A
C
C
H
I
N
I
,
 
e
m
 
0
3
/
0
3
/
2
0
2
1
 
1
8
:
5
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
C
D
7
6
D
0
5
.
D
5
C
F
1
B
B
0
.
B
A
D
D
F
8
0
5
.
D
5
1
9
F
6
5
8



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
5ª Câmara de Coordenação e Revisão - Combate a corrupção

Termo de Deliberação

PROCESSO: PA - 1.25.000.003933/2019-42 - Eletrônico

INTERESSADO(A):

ASSUNTO: Acordo de Leniência - Análise de pedido de homologação

SESSÃO: 6ª Sessão Coordenação-ordinária - 11.3.2021

DELIBERAÇÃO: A Câmara acompanhou, sem ressalvas, o voto proferido e deliberou pela homologação do
acordo de leniência. O Colegiado também deliberou pela manutenção do sigilo dos autos,
enquanto interessar à investigação a utilidade de prova fornecida. No caso de
levantamento do sigilo, o procurador natural deverá comunicar, de pronto, à 5ª CCR, em
virtude do interesse público

Brasília, 11  de  março  de 2021.

MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Relator(a): MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

MEMBRO TITULAR : ANTONIO CARLOS FONSECA DA SILVA


